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007. Prova Objetiva

advogado

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

07.07.2019 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Específicos

Direito Constitucional

01.	 Diversos doutrinadores são responsáveis pela formu-
lação de conceitos de Constituição, tendo por base dis-
tintas concepções. Dentre elas, podem ser menciona-
das, as seguintes: (i) “A Constituição seria a somatória 
dos fatores reais do poder dentro de uma sociedade” e  
(ii) “Constituição representa a decisão política do titular do 
poder constituinte.”. Assim sendo, assinale a alternativa 
que indica, correta e respectivamente, os autores dessas 
duas concepções.

(A)	 Hans Kelsen e J.J. Gomes Canotilho.

(B)	 Carl Schmitt e Hans Kelsen.

(C)	 Ferdinand Lassale e Carl Schmitt.

(D)	 Hans Kelsen e Ferdinand Lassale.

(E)	 Konrad Hesse e Carl Schmitt.

02.	 A despeito do contido na Constituição Federal sobre o 
princípio da presunção da inocência, o Supremo Tribunal 
Federal entendeu ser possível e constitucional que, depois 
de decisões de segundo grau que confirmem condena-
ções criminais, a pena de prisão já possa ser executada. 
Essa decisão histórica da Excelsa Corte foi proferida com 
base na

(A)	 mutação constitucional.

(B)	 interpretação conforme a Constituição.

(C)	 declaração parcial de inconstitucionalidade sem redu-
ção de texto.

(D)	 declaração parcial de inconstitucionalidade com redu-
ção de texto.

(E)	 sentença interpretativa de rechaço.

03.	Determinada categoria de servidores públicos ajuizou 
mandado de injunção para obtenção de um direito cons-
titucional em razão da falta da respectiva norma regu-
lamentadora, obtendo decisão favorável para usufruir 
desse direito. Assim, considerando o que dispõe o direito 
brasileiro a respeito desse instituto, é correto afirmar que

(A)	 a decisão judicial terá eficácia subjetiva limitada às 
partes e produzirá efeitos até eventual edição da 
norma regulamentadora, ainda que a aplicação da 
norma lhe seja mais favorável.

(B)	 sem prejuízo dos efeitos já produzidos, a decisão po-
derá ser revista, a pedido de qualquer interessado, 
quando sobrevierem relevantes modificações das 
circunstâncias de fato ou de direito.

(C)	 transitada em julgado a decisão, seus efeitos não 
mais poderão ser estendidos aos casos análogos 
por decisão monocrática do relator.

(D)	 se, eventualmente, a norma regulamentadora for 
editada antes da decisão, não ficará prejudicada a 
impetração, devendo o processo ter regular prosse-
guimento com resolução de mérito.

(E)	 a decisão terá eficácia ultra partes ou erga omnes 
e produzirá efeitos que prevalecerão sobre a norma 
regulamentadora.

04.	Ao analisar uma proposta de emenda constitucional 
(PEC) em tramitação na Câmara dos Deputados, um  
Deputado Federal entende que essa PEC fere uma cláu-
sula pétrea.

Segundo o direito pátrio, com o objetivo de impedir a 
continuidade do trâmite dessa espécie normativa, esse 
Parlamentar

(A)	 poderá ajuizar uma ação declaratória de constitucio-
nalidade perante o Supremo Tribunal Federal.

(B)	 poderá ajuizar uma arguição de descumprimento de 
preceito fundamental perante o Supremo Tribunal 
Federal.

(C)	 deverá aguardar a eventual aprovação da PEC e 
ajuizar perante o Supremo Tribunal Federal uma 
ação direta de inconstitucionalidade.

(D)	 poderá impetrar um mandado de segurança perante 
o Supremo Tribunal Federal.

(E)	 nada poderá fazer por se tratar de proposta ainda 
em andamento e por não ter legitimidade ativa para 
questionar a constitucionalidade de emenda.
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07.	Considerando o disposto na Constituição Federal, assi-
nale a alternativa correta a respeito dos direitos políticos.

(A)	 Não podem se alistar como eleitores os analfabetos 
e, durante o período do serviço militar obrigatório, os 
conscritos.

(B)	 É uma condição de elegibilidade, na forma da lei, a 
idade mínima de trinta anos para Deputado Federal, 
Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito 
e juiz de paz.

(C)	 O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a 
Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados 
da diplomação, por meio de ação que tramitará em 
segredo de justiça, instruída com provas de abuso 
do poder econômico, corrupção ou fraude, respon-
dendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de 
manifesta má-fé.

(D)	 Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da  
República, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal, os Deputados, Senadores e os Prefeitos  
devem renunciar aos respectivos mandatos até seis 
meses antes do pleito.

(E)	 São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o 
segundo grau, do Presidente da República, de Gover-
nador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de 
Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos 
seis meses anteriores ao pleito, ainda que titular de 
mandato eletivo e candidato à reeleição.

08.	Assinale a alternativa cujo conteúdo está de acordo com 
o disposto nas súmulas vinculantes do Supremo Tribunal 
Federal.

(A)	 Não viola a Constituição Federal a lei ou o ato  
normativo estadual ou distrital que disponha sobre 
sistemas de consórcios e sorteios, inclusive bingos 
e loterias.

(B)	 A defesa técnica por advogado é indispensável no 
processo administrativo disciplinar e sua falta ofende 
a Constituição.

(C)	 O cálculo de gratificações e outras vantagens do  
servidor público incide sobre o abono utilizado para 
se atingir o salário-mínimo.

(D)	 Não fere a Constituição Federal a exigência de  
depósito prévio como requisito de admissibilidade  
de ação judicial na qual se pretenda discutir a exigi-
bilidade de crédito tributário.

(E)	 Ofende o princípio da livre concorrência lei munici-
pal que impede a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo em determinada área.

05.	Como cediço na doutrina e na jurisprudência, a cláusula 
de reserva de plenário é um dos requisitos do controle 
de constitucionalidade difuso. Nesse sentido, a respeito 
dessa cláusula é correto afirmar que é obrigatória sua 
observância

(A)	 ainda que a decisão do órgão fracionário do tribunal 
seja pela constitucionalidade da lei ou do ato nor-
mativo.

(B)	 também na hipótese de análise e julgamento de  
normas pré-constitucionais pelos órgãos fracionários 
dos tribunais.

(C)	 quando o Tribunal julgador utilizar a técnica da inter-
pretação conforme a Constituição.

(D)	 ainda que o próprio Tribunal ao qual pertença o  
órgão julgador fracionário tenha se pronunciado  
anteriormente sobre a questão.

(E)	 ainda que o órgão fracionário não declare expres-
samente a inconstitucionalidade da lei ou do ato  
normativo, mas apenas afaste sua incidência no todo 
ou em parte.

06.	Um Senador propôs projeto de Lei que cria cargos e 
empregos públicos em uma autarquia federal, sendo o 
projeto votado e aprovado regularmente em ambas as 
Casas Legislativas, indo, então, ao Presidente da Repú-
blica para sanção ou veto. Considerando essa hipótese 
à luz da Constituição Federal, é correto afirmar que o  
Presidente

(A)	 terá o prazo de 15 dias úteis para sanção ou veto, 
contados do recebimento do projeto, mas, ainda que 
concorde com o seu conteúdo, deverá vetar o projeto 
de lei por inconstitucionalidade formal.

(B)	 deverá vetar total ou parcialmente o projeto de lei, no 
prazo de 10 dias úteis, contados do seu recebimento, 
mas deverá comunicar ao Presidente da Câmara os 
motivos do seu veto, no prazo de 48 horas.

(C)	 poderá sancionar o projeto de lei no prazo de 15 
dias, contados do seu recebimento, desde que haja 
interesse público, o que redundará na convalidação 
da inconstitucionalidade formal do projeto de lei.

(D)	 poderá sancionar ou vetar o projeto de lei no prazo 
de 15 dias, contados do envio do projeto pelo Con-
gresso Nacional, exigindo, para sanção ou veto, fun-
damentação e expressa manifestação.

(E)	 poderá vetar o projeto no prazo de 10 dias úteis, 
contados do seu recebimento, devendo o veto ser  
expresso e fundamentado, que pode ser rejeitado 
pelo voto da maioria simples dos membros do Con-
gresso Nacional.
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11.	 Considerando o disposto na Lei no 9.637/1998, a respeito 
da desqualificação de uma entidade de organização  
social, é correto afirmar que

(A)	 poderá ser efetivada em razão de simples descum-
primento das disposições contidas no contrato de 
gestão.

(B)	 poderá ser procedida pelo Poder Executivo, nas  
hipóteses legais, independentemente de processo 
administrativo.

(C)	 os seus dirigentes responderão, individual e subsi-
diariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes 
de sua ação ou omissão.

(D)	 a desqualificação não implicará na reversão dos 
bens permitidos e dos valores entregues à sua uti-
lização.

(E)	 a cessão de servidores públicos para a organização 
social é motivo de desqualificação previsto, expres-
samente, em lei.

12.	 No tocante aos servidores púbicos civis, assinale a alter-
nativa que contempla hipótese que está em consonância 
com as sumulas vinculantes do Supremo Tribunal Federal.

(A)	 Não viola a Constituição Federal a vinculação do 
reajuste de vencimentos de servidores municipais a 
índices federais de correção monetária.

(B)	 O direito ao auxílio-alimentação, pelos princípios 
da isonomia e da paridade, deve ser estendido aos  
servidores inativos.

(C)	 As regras do regime geral da previdência social  
sobre aposentadoria especial não podem ser aplica-
das ao servidor público, ainda que inexista lei com-
plementar específica.

(D)	 O cálculo de gratificações e outras vantagens do  
servidor público não incide sobre o abono utilizado 
para se atingir o salário-mínimo.

(E)	 A despeito de não exercer função legislativa, é possí-
vel ao Poder Judiciário, com fundamento no princípio 
da isonomia, aumentar vencimentos de servidores 
públicos.

13.	Assinale a alternativa correta com relação à competência 
dos atos administrativos.

(A)	 A competência pode ser renunciada, desde que em 
favor de órgão superior àquele a que pertence o  
renunciante.

(B)	 A edição de atos de caráter normativo e a decisão 
de recursos administrativos não podem ser objeto de 
delegação.

(C)	 O ato de delegação das matérias de competência 
exclusiva do órgão ou da autoridade dispensa a  
publicação no diário oficial.

(D)	 O ato de delegação, uma vez efetivado e publicado 
no Diário Oficial, não mais poderá ser revogado pela 
autoridade delegante.

(E)	 É vedada a avocação temporária de competência 
atribuída a órgão hierarquicamente inferior.

Direito Administrativo

09.	Assinale a alternativa correta a respeito das autarquias.

(A)	 Devem ser criadas por lei, possuem personalidade 
jurídica pública, capacidade de autoadministração e 
de criação do próprio direito, e especialização dos 
fins ou das atividades.

(B)	 Em razão de serem entes autônomos, têm a possi-
bilidade de se oporem às interferências indevidas da 
administração pública centralizada e, portanto, não 
se sujeitam a seu controle ou tutela.

(C)	 Possuem prerrogativas e privilégios, tais como des-
pesas processuais pagas ao final do processo, im-
penhorabilidade de seus bens, presunção de legiti-
midade de seus atos, regime de precatórios e prazo 
prescricional especial.

(D)	 Seus bens são públicos, sendo, portanto, inaliená-
veis, incluindo os de uso comum ou especial e os 
dominiais, imprescritíveis e não são passíveis de 
oneração por direitos reais de garantia.

(E)	 Sua responsabilidade civil extracontratual decor-
rente de atos de seus agentes é disciplinada pela 
Constituição Federal, sendo objetiva e solidária com 
o ente público ao qual se encontra vinculada.

10.	Segundo o disposto na Lei no 11.107/2005, é vedado ao 
consórcio público

(A)	 firmar convênios, contratos, acordos de qualquer  
natureza com outras entidades e órgãos do governo.

(B)	 ser contratado pela administração direta ou indireta 
dos entes da Federação.

(C)	 receber auxílios, contribuições e subvenções sociais 
ou econômicas governamentais.

(D)	 emitir documentos de cobrança e exercer atividades 
de arrecadação de tarifas pela prestação de serviços 
por eles administrados.

(E)	 aplicar recursos entregues por meio de contrato de 
rateio para o atendimento de despesas genéricas.
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Direito Civil

17.	No âmbito das relações entre particulares, é de extrema 
importância o exato conhecimento acerca da invalidade 
dos negócios jurídicos. Quanto ao tema, é correto afirmar 
que:

(A)	 é anulável o negócio jurídico simulado, e não sub-
sistirá o que se dissimulou, mesmo se válido for na 
substância e na forma.

(B)	 as nulidades devem ser pronunciadas pelo juiz, quan-
do conhecer do negócio jurídico ou dos seus efeitos e 
as encontrar provadas, mas poderá supri-las a reque-
rimento das partes.

(C)	 a anulabilidade não tem efeito antes de julgada por 
sentença, nem se pronuncia de ofício; só os interes-
sados a podem alegar, e aproveita exclusivamente 
aos que a alegarem, salvo o caso de solidariedade 
ou indivisibilidade.

(D)	 nos atos de incapazes, é de dois anos o prazo de de-
cadência para pleitear-se a anulação do negócio jurí-
dico, contado do dia em que cessar a incapacidade.

(E)	 quando a nulidade do ato resultar da falta de autori-
zação de terceiro, será validado se este a der pos-
teriormente.

18.	Em relação ao direito das obrigações, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Se a obrigação for de restituir coisa certa, e esta, 
sem culpa do devedor, se perder antes da tradição, 
sofrerá o credor a perda, e a obrigação se resolverá, 
ressalvados os seus direitos até o dia da perda.

(B)	 A coisa incerta será indicada, ao menos, pelo gênero 
e pela qualidade.

(C)	 Antes da escolha, não poderá o devedor alegar per-
da ou deterioração da coisa, salvo nas hipóteses de 
força maior ou caso fortuito.

(D)	 Nas obrigações alternativas, a escolha pertence ao 
devedor, se o contrário não resultar do título da obri-
gação, mas este não poderá dar a coisa pior nem 
será obrigado a prestar a melhor.

(E)	 Em caso de urgência, pode o credor, mediante auto-
rização judicial, executar ou mandar executar o fato, 
sendo depois ressarcido.

14.	A respeito da concessão de título de propriedade ou de 
direito real de uso de imóvel por parte da Administração 
Pública, qualquer que seja a localização do imóvel, a Lei 
no 8.666/1993 estabelece que

(A)	 é exigida a licitação, mas esta poderá ser dispensada 
quando o uso destinar-se a outro órgão ou entidade 
da Administração Pública.

(B)	 é hipótese de inexigibilidade de licitação, por expressa 
previsão legal, independentemente do seu destino.

(C)	 será exigida a licitação quando for destinada à pessoa 
natural, mas inexigível quando destinar-se a outro  
órgão público da Administração Direta.

(D)	 somente poderá ser efetivada por meio de autori-
zação legislativa, não podendo ser dispensada em 
qualquer caso.

(E)	 poderá ter a licitação dispensada em determinadas 
hipóteses legais, exceto quando destinar-se a outro 
órgão ou entidade pública.

15.	A respeito do ensino religioso, a Lei no 9.394/1996  
(Diretrizes e Bases da Educação Nacional) estabelece 
que

(A)	 não poderá ser ministrado para alunos do ensino 
fundamental.

(B)	 é de matrícula facultativa, com ênfase no proselitismo.

(C)	 constitui disciplina a ser ministrada fora dos horários 
normais de aulas.

(D)	 deverá ser ministrado em sala de aula por, pelo menos, 
duas horas semanais.

(E)	 entidades civis de diferentes denominações religiosas 
serão ouvidas para definição do seu conteúdo.

16.	A resolução de disputas decorrentes ou relacionadas 
ao contrato de concessão, no Brasil, segundo a Lei  
no 8.987/1995,

(A)	 deverá ser efetivada prioritariamente pelo Poder  
Judiciário.

(B)	 poderá ser feita pelo emprego de mecanismos priva-
dos, inclusive a arbitragem.

(C)	 deverá passar pelos mecanismos privados antes de 
ser submetida à Justiça.

(D)	 não poderá ser feita por meio de mecanismos 
privados.

(E)	 poderá ser feita pelo emprego de mecanismos priva-
dos, exceto a arbitragem.
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21.	Zuleika alugou, por contrato escrito, uma casa residen-
cial pelo prazo de trinta meses. Após sete meses, Zuleika 
recebeu, do locador, uma notificação de que ele havia 
vendido o imóvel para a empresa Alpha. Analisando essa 
situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 Zuleika, por ter seu direito de preferência prejudica-
do, poderá reclamar da empresa adquirente as per-
das e danos e requerer para si o imóvel, no prazo de 
seis meses, a contar do registro do ato no cartório de 
imóveis, independentemente do fato de que o con-
trato de locação esteja averbado junto à matrícula 
do imóvel.

(B)	 Não exercida a denúncia do contrato no prazo de 
trinta dias pelo comprador, contados do registro da 
venda, presume-se a concordância na manutenção 
da locação.

(C)	 Zuleika tem o direito de depositar o preço da venda 
e haver para si o imóvel locado, no prazo de 30 dias 
contados do registro do ato no cartório de imóveis, 
uma vez que teve preterido seu direito de preferên-
cia, ainda que o contrato não esteja averbado no 
Cartório de Registro de Imóveis competente.

(D)	 Zuleika terá preferência e poderá, em qualquer caso, 
haver o imóvel para si, desde que deposite o preço, 
mais as despesas de escritura.

(E)	 A empresa Alpha poderá denunciar o contrato no 
prazo de noventa dias, para a desocupação também 
em noventa dias, salvo se a locação for por tempo 
determinado e o contrato contiver cláusula de vigên-
cia em caso de alienação e estiver averbado junto à 
matrícula do imóvel.

22.	Tendo em vista a Legislação Civil Brasileira, no que se 
refere às doações, assinale a alternativa correta.

(A)	 O donatário absolutamente incapaz deverá demons-
trar, expressamente, sua aceitação pela doação, 
desde que se trate de doação pura.

(B)	 Doação é um ato solene que se fará por escritura 
pública ou instrumento particular de bens imóveis ou 
móveis, independentemente do valor, não sendo vá-
lida a doação verbal.

(C)	 Doação feita à entidade futura caducará se, no prazo 
de dois anos, esta não estiver constituída regular-
mente.

(D)	 O doador pode fixar prazo ao donatário, para de-
clarar se aceita ou não a liberalidade. Desde que o 
donatário, ciente do prazo, não faça, dentro dele, a 
declaração, entender-se-á que a recusou, se a doa-
ção não for sujeita a encargo.

(E)	 É permitido ao doador revogar a doação onerada por 
ingratidão, mesmo com o encargo já cumprido.

19.	A quantidade de contratos celebrados nos dias de hoje 
é muito expressiva. Pode-se dizer que é um instrumen-
to jurídico de grande relevância no mundo contemporâ-
neo. O contrato é a mais comum e importante fonte de 
obrigação, cuja formação depende da presença de, pelo 
menos, duas partes. Face ao exposto, é correto afirmar:

(A)	 no contrato de prestação de serviços, não se ten-
do estipulado, nem chegado as partes ao acordo, 
fixar-se-á a retribuição segundo os índices oficiais 
regularmente estabelecidos para o tempo de servi-
ço e sua qualidade.

(B)	 no silêncio do contrato de empreitada, a obrigação 
do empreiteiro de fornecer os materiais é presumida.

(C)	 no contrato de doação, é anulável a doação de todos 
os bens sem reserva de parte ou renda suficiente 
para a subsistência do doador.

(D)	 o contrato preliminar, exceto quanto à forma, deve 
conter todos os requisitos essenciais ao contrato a 
ser celebrado.

(E)	 no contrato de compra e venda, até a tradição, em 
regra, os riscos pela perda da coisa objeto do contra-
to correm por conta do comprador.

20.	Considere a seguinte situação hipotética.

Pedro, sem comunicar a suas irmãs, Carolina e Carla, 
comprou do pai, Francisco, no dia 13.12.2015, o aparta-
mento da praia, que a família não usava há mais de três 
anos.

Em 11.12.2018, Francisco faleceu e, ao iniciarem o 
inventário, descobriram a compra e venda entre Pedro 
e Francisco. Inconformadas, Carolina e Carla procuram 
seu advogado.

Assinale a alternativa que contém a orientação que o 
advogado deve dar a elas.

(A)	 Propor ação de nulidade da compra e venda, já que 
o prazo prescricional é de quatro anos.

(B)	 Não há o que fazer, pois o direito de propor a ação 
de nulidade da compra e venda prescreveu no prazo 
de dois anos.

(C)	 Propor ação de anulação da compra e venda, já que 
o prazo decadencial é de quatro anos.

(D)	 Não há o que fazer, pois o direito de propor a ação 
de anulação da compra e venda decaiu no prazo de 
dois anos.

(E)	 Propor ação de nulidade da compra e venda a qual-
quer tempo, por se tratar de direito imprescritível.
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Direito Processual Civil

25.	Marcel foi citado para comparecer à audiência de media
ção e conciliação nos autos de uma ação, que tramita 
pelo rito comum, movida por Jerusa, que alega ter sido 
vítima de danos morais praticados pela exposição inde-
vida de suas fotos sensuais, postadas pelo réu em uma 
rede social. Tal audiência ocorreu com a presença dos 
litigantes e seus patronos, em 06.05.2019 (segunda-fei-
ra) e restou infrutífera. O mandado de citação foi juntado 
aos autos em 24.04.2019 (quarta-feira), tendo recebido 
a citação em 10 de abril de 2019 (quarta-feira). Conside-
rando que Marcel é assistido pela Defensoria Pública de 
seu Estado, na defesa de seus direitos nesse processo, 
é certo afirmar que o prazo fatal para que apresente a 
defesa no interregno legal, desconsiderando haver qual-
quer feriado estadual ou municipal, atendendo apenas 
aos nacionais, será:

(A)	 27.05.2019 (segunda-feira).

(B)	 17.06.2019 (segunda-feira).

(C)	 15.05.2019 (quarta-feira).

(D)	 05.06.2019 (quarta-feira).

(E)	 24.05.2019 (sexta-feira).

26.	Determinada petição inicial traz o pedido de declaração 
de inexigibilidade do débito e indenização por danos 
morais em razão da cobrança indevida, objeto do pleito 
declaratório. Nesse caso, é certo afirmar que a cumula-
ção de pedidos é

(A)	 alternativa.

(B)	 simples.

(C)	 eventual.

(D)	 sucessiva.

(E)	 expansiva.

23.	Quanto à aquisição e perda da propriedade, é correto 
afirmar:

(A)	 enquanto não se promover, por meio de ação pró-
pria, a decretação de invalidade do registro, e o res-
pectivo cancelamento, o adquirente continua a ser 
havido como dono do imóvel.

(B)	 aquele que, não sendo proprietário de imóvel ru-
ral ou urbano, possua como sua, por cinco anos 
ininterruptos, sem oposição, área de terra em zona 
rural não superior a duzentos e cinquenta hecta-
res, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de 
sua família, tendo nela sua moradia, adquirirá a 
propriedade.

(C)	 a usucapião especial urbana por abandono do lar 
corresponde à forma de aquisição derivada da pro-
priedade do bem imóvel em sua totalidade.

(D)	 o imóvel urbano abandonado pelo proprietário, com 
a intenção de não mais o conservar em seu patri-
mônio, mesmo na posse de outra pessoa, poderá 
ser arrecadado, como bem vago, e passar, três 
anos depois, à propriedade do Município ou à do 
Distrito Federal, caso se encontre nas respectivas 
circunscrições.

(E)	 a propriedade móvel, por ser transmitida pela tradi-
ção, não permite sua aquisição pela usucapião.

24.	Em relação à hipoteca como direito real de garantia, no 
Direito Civil brasileiro, é correto afirmar:

(A)	 Os navios não são suscetíveis de hipoteca, uma vez 
que são bens móveis.

(B)	 O adquirente do imóvel hipotecado, desde que não 
se tenha obrigado pessoalmente a pagar as dívidas 
aos credores hipotecários, poderá exonerar-se da hi-
poteca, abandonando o imóvel.

(C)	 As hipotecas sobre as estradas de ferro serão regis-
tradas no Estado do Município em que encontra a 
estação inicial da respectiva linha.

(D)	 Ainda que o bem imóvel seja arrematado ou adjudi-
cado, a hipoteca não se extingue.

(E)	 Cabe ao ofendido, ou aos seus herdeiros, desde que 
convencionada, hipoteca sobre os imóveis do delin-
quente, para satisfação do dano causado pelo delito 
e pagamento das despesas judiciais.
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29.	 Assinale a alternativa que traz o conteúdo de uma súmula 
do STJ em vigência.

(A)	 A teoria da encampação é aplicada no mandado de 
segurança quando presentes, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: a) existência de vínculo hierár-
quico entre a autoridade que prestou informações e 
a que ordenou a prática do ato impugnado; b) mani-
festação a respeito do mérito nas informações pres-
tadas; e c) ausência de modificação de competência 
estabelecida na Constituição Federal.

(B)	 O Ministério Público não tem legitimidade para plei-
tear, em ação civil pública, a indenização decorrente 
do DPVAT em benefício do segurado.

(C)	 Compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir 
os conflitos de competência entre juizado especial 
federal e juízo federal, ainda que da mesma seção 
judiciária.

(D)	 É inadmissível ação declaratória, visando a obter 
certeza quanto à exata interpretação de cláusula 
contratual.

(E)	 A Câmara de Vereadores possui personalidade 
jurídica e personalidade judiciária, podendo deman-
dar em juízo para defender os seus direitos institucio-
nais e outros que se constituam coletivos lato sensu.

30.	A atual legislação processual determina que não poderá 
o juiz decidir contra uma das partes sem que ela seja 
previamente ouvida. Porém, valendo-se do que dispõe o 
art. 9o do CPC, é caso de contraditório diferido os

(A)	 de tutela de evidência em que ficar caracterizado o 
abuso de direito de defesa e o manifesto propósito 
protelatório do réu.

(B)	 de ação monitória em que, sendo evidente o direito 
do autor, o juiz defira a expedição do mandado de 
pagamento, entrega de coisa ou execução de obri-
gação de fazer.

(C)	 de tutela de evidência em que a petição for instruída 
por prova documental suficiente dos fatos constituti-
vos do direito do autor a que o réu não oponha prova 
capaz de gerar dúvida suficiente.

(D)	 que tratam exclusivamente de tutela provisória de 
urgência antecipada antecedente.

(E)	 de ação de interdito proibitório, exclusivamente com 
relação a tutela de evidência requerida em caráter 
antecedente.

27.	João propôs uma demanda, pelo procedimento comum,  
e o juiz determinou sua emenda. Cumprida tal ordem, o 
juiz analisou o pedido de tutela provisória formulado por 
João, indeferindo-o. Ato contínuo citou o réu, que apre-
sentou contestação. Após, ambos os litigantes, por se 
tratar de matéria de fato, protestaram pela produção de 
prova oral. Na fase de saneamento, o juiz indeferiu a peti-
ção inicial e julgou extinto o processo sem conhecimento 
do mérito, alegando que João carecia do interesse pro-
cessual. Diante dos fatos expostos, é certo afirmar que

(A)	 o juiz errou, uma vez que a inépcia da petição inicial 
só pode ocorrer antes da apresentação da contes-
tação.

(B)	 João poderá propor agravo de instrumento contra a 
decisão que julgou inepta a petição inicial, podendo 
o juiz valer-se do juízo de retratação em 5 dias.

(C)	 o recurso manejado eventualmente por João contra 
a decisão que indeferiu a tutela provisória tem como 
regra a aplicação do efeito suspensivo.

(D)	 optando João por fazer o recurso contra a decisão 
do indeferimento da petição inicial, se o processo es-
tiver em condições de pronto julgamento, o Tribunal 
poderá de imediato analisar o mérito da questão.

(E)	 todas as decisões do juiz podem ser objeto de pedi-
do de reconsideração, que é condição para interpo-
sição de outros recursos.

28.	Sobre a audiência de instrução e julgamento, é correto 
afirmar que

(A)	 é una e contínua, podendo ser excepcional e justifi-
cadamente cindida na ausência de perito ou teste-
munha, desde que haja concordância das partes.

(B)	 poderá ser adiada por atraso injustificado de seu 
início em tempo inferior a trinta minutos do horário 
marcado.

(C)	 necessariamente o perito e os assistentes técnicos, 
quando for o caso, devem ser ouvidos antes das tes-
temunhas do autor e do réu.

(D)	 o prazo para razões finais orais nessa audiência é de 
20 minutos sem possibilidade de prorrogação para 
ambas as partes.

(E)	 enquanto depuserem o perito, os assistentes técni
cos, as partes e as testemunhas, os advogados 
poderão intervir ou apartear sem licença do juiz.
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Direito Tributário

33.	Assinale a alternativa que se encontra de acordo com a 
Constituição Federal.

(A)	 O imposto sobre a transmissão inter vivos, a qual-
quer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de 
direitos a sua aquisição terá suas alíquotas máximas 
fixadas pelo Senado Federal.

(B)	 O imposto sobre a propriedade predial e territorial ur-
bana não poderá ser progressivo em razão do valor 
do imóvel, mas terá alíquotas diferentes de acordo 
com a localização e o uso do imóvel.

(C)	 O imposto sobre serviços de qualquer natureza po-
derá ser progressivo em razão do tipo de serviço 
prestado pelo contribuinte, hipótese em que a lei or-
dinária municipal deverá observar as alíquotas máxi-
mas e mínimas previstas na lei complementar.

(D)	 O imposto sobre a transmissão causa mortis e doa-
ção de quaisquer bens ou direitos compete ao Esta-
do onde se processar o inventário ou arrolamento, 
ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal, 
relativamente a bens imóveis e respectivos direitos.

(E)	 O imposto sobre serviços de qualquer natureza terá 
as suas alíquotas máximas e mínimas fixadas pela 
lei complementar.

34.	De acordo com a Constituição Federal, é vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir 
imposto sobre o patrimônio, renda ou serviços, uns dos 
outros. Nesse caso, a imunidade recíproca

(A)	 será extensiva às autarquias e às fundações instituí-
das e mantidas pelo Poder Público, no que se refere 
ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a 
suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

(B)	 aplica-se ao patrimônio, à renda e aos serviços, ain-
da que haja o pagamento de preços ou tarifas pelo 
usuário, exonerando o promitente comprador da 
obrigação de pagar imposto relativamente ao bem 
imóvel de propriedade das Pessoas Políticas.

(C)	 não será extensiva às autarquias e às fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que 
se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vin-
culados a suas finalidades essenciais ou às delas 
decorrentes.

(D)	 compreende somente o patrimônio e os serviços, ain-
da que não relacionados com as finalidades essen-
ciais das Pessoas Políticas ou às delas decorrentes.

(E)	 aplica-se ao patrimônio, à renda e aos serviços da 
Administração Pública indireta, relacionados com 
exploração de atividades econômicas regidas pelas 
normas aplicáveis a empreendimentos privados.

31.	Joaquim e Antonieta são casados há cinco anos. Sem-
pre houve uma relação de intensa cumplicidade entre 
ambos, que tinham acesso a senhas de contas bancárias 
particulares, de e-mails e de telefone celular. Numa tarde 
de domingo, Joaquim dormia e Antonieta foi usar o com-
putador do marido para fazer um trabalho de faculdade, 
quando descobriu, através do e-mail que estava aberto, 
a traição do cônjuge com a sua vizinha. Antonieta, apro-
veitando o sono do marido, copiou todos os arquivos em 
um pen drive, tirou extratos de contas bancárias exclusi-
vas de Joaquim, e ainda trasladou todas as conversas do 
celular dele, para fazer prova da traição. Diante dos fatos, 
é certo afirmar que

(A)	 todas as atitudes de Antonieta se configuram como 
crime e por isso as provas colhidas são ilícitas.

(B)	 apenas a cópia dos e-mails é ilícita, pois se equipara 
à violação de correspondência.

(C)	 o que Antonieta copiou do computador não é prova 
ilícita, pois tacitamente o marido autorizava a esposa 
a ter acesso aos seus arquivos. Já as conversas ex-
traídas do celular são consideradas ilícitas.

(D)	 a única prova ilícita é a cópia dos extratos bancários, 
pois Antonieta não era correntista da conta consultada.

(E)	 todas as provas são lícitas, pois a relação de cum-
plicidade do casal é concordância tácita de Joaquim 
para com Antonieta, não havendo qualquer prática 
que se tipifique como crime ou invasão de privaci-
dade.

32.	Analise o conceito do seguinte instituto processual: “con-
figura, modernamente, instrumento de extração consti-
tucional, inobstante a origem pretoriana de sua criação 
destinado a viabilizar, na concretização de sua dupla fun-
ção de ordem político-jurídica, a preservação da compe-
tência e a garantia da autoridade das decisões” (STF, Rcl 
336/DF, Pleno, rel. Min. Celso de Melo, DJ 15.03.1991.) 

Está a se falar:

(A)	 do Incidente de Desconsideração da Personalidade 
Jurídica.

(B)	 do Recurso de Embargos de Divergência.

(C)	 do Recurso Extraordinário.

(D)	 da Reclamação.

(E)	 do Recurso Especial.
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37.	Segundo o Código Tributário Nacional,

(A)	 a modificação introduzida, de ofício ou em conse-
quência de decisão administrativa ou judicial, nos 
critérios jurídicos adotados pela autoridade admi-
nistrativa, no exercício do lançamento, pode ser 
efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, 
quanto a fato gerador ocorrido posteriormente ou 
até mesmo anteriormente à sua introdução.

(B)	 a retificação da declaração por iniciativa do próprio 
declarante, quando vise a aumentar, reduzir ou ex-
cluir tributo, só é admissível mediante comprovação 
de fraude, e, nesse caso, poderá ocorrer antes de  
notificado o lançamento.

(C)	 se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 
cinco anos, a contar do primeiro dia do exercício se-
guinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado e, uma vez expirado esse prazo sem que a 
Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-
-se homologado o lançamento e definitivamente ex-
tinto o crédito.

(D)	 não influem sobre a obrigação tributária quaisquer 
atos anteriores à homologação, praticados pelo su-
jeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total 
ou parcial do crédito.

(E)	 não se aplica ao lançamento a legislação que, pos-
teriormente à ocorrência do fato gerador da obriga-
ção, tenha instituído novos critérios de apuração ou 
processos de fiscalização, ampliado os poderes de 
investigação das autoridades administrativas, ou ou-
torgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, 
exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir 
responsabilidade tributária a terceiros.

35.	Segundo a Constituição Federal,

(A)	 a União, mediante lei complementar, poderá instituir 
empréstimo compulsório para atender a despesas 
extraordinárias decorrentes de calamidade pública, 
de guerra externa ou sua iminência, sendo que, nes-
se caso, a aplicação dos recursos provenientes de 
empréstimo compulsório não será vinculada à des-
pesa que fundamentou sua instituição.

(B)	 os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir 
contribuição, na forma das respectivas leis, para o 
custeio do serviço de iluminação pública.

(C)	 os impostos terão caráter pessoal e poderão ser gra-
duados segundo a capacidade econômica do contri-
buinte, devendo a administração tributária, especial-
mente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e nos 
termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as ativi-
dades econômicas do contribuinte.

(D)	 as contribuições sociais e de intervenção no domínio 
econômico não incidirão sobre a importação de pro-
dutos estrangeiros ou serviços.

(E)	 competem à União, em Território Federal, os impos-
tos estaduais e, se o Território  for dividido em Mu-
nicípios, cumulativamente, os impostos municipais, 
e ao Distrito Federal cabem os impostos estaduais.

36.	Marque a alternativa que se apresenta de acordo com a 
disposição do Código Tributário Nacional.

(A)	 São pessoalmente responsáveis, o sucessor a qual-
quer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos 
pelo de cujus até a data da abertura da sucessão.

(B)	 A pessoa natural ou jurídica de direito privado que 
adquirir de outra, por qualquer título, fundo de co-
mércio ou estabelecimento comercial, industrial ou 
profissional, e continuar a respectiva exploração, sob 
a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome 
individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo 
ou estabelecimento adquirido, devidos até à data do 
ato subsidiariamente, se o alienante cessar a explo-
ração do comércio, indústria ou atividade.

(C)	 Em processo da falência, o produto da alienação ju-
dicial de empresa, filial ou unidade produtiva isolada 
permanecerá em conta de depósito à disposição do 
juízo de falência pelo prazo de 1 (um) ano, contado 
da data de alienação, somente podendo ser utilizado 
para o pagamento de créditos extraconcursais ou de 
créditos que preferem ao tributário.

(D)	 É pessoalmente responsável, o espólio, pelos tribu-
tos devidos pelo de cujus até a data da partilha ou 
adjudicação.

(E)	 A lei pode atribuir de modo expresso a responsabi-
lidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, não 
vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 
desde que mantendo a responsabilidade do contri-
buinte ou atribuindo-a a este em caráter solidário do 
cumprimento total ou parcial da referida obrigação.
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40.	Segundo a Lei do Mandado de Segurança,

(A)	 ao despachar a inicial, o juiz ordenará que se notifi-
que o coator do conteúdo da petição inicial, envian-
do-lhe a segunda via apresentada com as cópias dos 
documentos, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) 
dias, preste as informações.

(B)	 ao despachar a inicial, o juiz ordenará que se sus-
penda o ato que deu motivo ao pedido, quando hou-
ver fundamento relevante e do ato impugnado puder 
resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente 
deferida, sendo facultado exigir do impetrante cau-
ção ou fiança, exceto depósito, com o objetivo de as-
segurar o ressarcimento à pessoa jurídica de direito 
público.

(C)	 as autoridades administrativas, no prazo de 10 (dez) 
dias da notificação da medida liminar, remeterão ao 
Ministério ou órgão a que se acham subordinadas e 
ao Advogado-Geral da União ou a quem tiver a re-
presentação judicial da União, do Estado, do Muni-
cípio ou da entidade apontada como coatora cópia 
autenticada do mandado notificatório, assim como 
indicações e elementos outros necessários às pro-
vidências a serem tomadas para a eventual suspen-
são da medida e defesa do ato apontado como ilegal 
ou abusivo de poder.

(D)	 do indeferimento da inicial pelo juiz de primeiro grau 
caberá agravo de instrumento e, quando a compe-
tência para o julgamento do mandado de segurança 
couber originariamente a um dos tribunais, do ato do 
relator caberá agravo regimental para o órgão com-
petente do tribunal que integre.

(E)	 não será concedida medida liminar que tenha por ob-
jeto a compensação de créditos tributários, a entrega 
de mercadorias e bens provenientes do exterior, a 
reclassificação ou equiparação de servidores públi-
cos e a concessão de aumento ou a extensão de 
vantagens ou pagamento de qualquer natureza.

38.	O Código Tributário Nacional estabelece que

(A)	 prescreve em dois anos a ação anulatória da decisão 
administrativa que denegar a restituição.

(B)	 a restituição total ou parcial do tributo dá lugar à res-
tituição, na mesma proporção, dos juros de mora e 
das penalidades pecuniárias, inclusive as referentes 
a infrações de caráter formal não prejudicadas pela 
causa da restituição.

(C)	 o direito de pleitear a restituição extingue-se com 
o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados da 
data da extinção do crédito tributário nos casos de 
reforma, anulação, revogação ou rescisão de deci-
são condenatória.

(D)	 o prazo de prescrição para a propositura da ação 
anulatória é interrompido pelo despacho do juiz que 
ordenar a citação da Fazenda Pública, recomeçando 
o seu curso, por metade, a partir da data da intima-
ção validamente feita ao representante judicial da 
respectiva Fazenda.

(E)	 prescreve em 5 (cinco) anos a ação anulatória da 
decisão administrativa que denegar a restituição de 
tributos.

39.	De acordo com a Lei no 6.830/80,

(A)	 recebidos os embargos, o Juiz mandará intimar a 
Fazenda, para impugná-los no prazo de 60 (ses-
senta) dias, designando, em seguida, audiência de 
instrução e julgamento, sendo que não se realizará 
audiência se os embargos versarem sobre matéria 
de direito, ou, sendo de direito e de fato, a prova for 
exclusivamente documental, caso em que o Juiz pro-
ferirá a sentença no prazo de 30 (trinta) dias.

(B)	 não sendo embargada a execução ou sendo rejeita-
dos os embargos, no caso de garantia prestada por 
terceiro, será este intimado, sob pena de contra ele 
prosseguir a execução nos próprios autos, para, no 
prazo de 15 (quinze) dias remir o bem, se a garantia 
for real ou pagar o valor da dívida, juros e multa de 
mora e demais encargos, indicados na Certidão de 
Dívida Ativa pelos quais se obrigou, se a garantia for 
fidejussória.

(C)	 a Fazenda Pública está sujeita ao pagamento de 
custas e emolumentos e a prática dos atos judiciais 
de seu interesse dependerá de preparo ou de prévio 
depósito.

(D)	 o executado será citado para, no prazo de 8 (oito) 
dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e 
encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou 
garantir a execução.

(E)	 ouvido o embargado, no prazo de 10 (dez) dias, 
serão os autos conclusos ao Juiz, que, dentro de 
30 (trinta) dias, os rejeitará ou reformará a sentença.
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43.	Segundo a Lei Complementar no 101/00,

(A)	 a renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, concessão de isenção em caráter 
não geral, alteração de alíquota ou modificação de 
base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

(B)	 considera-se obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisó-
ria ou ato administrativo normativo que fixem para 
o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a 5 (cinco) exercícios.

(C)	 se a despesa total com pessoal exceder a 85% (oi-
tenta e cinco por cento) do limite, são vedados ao 
Poder Legislativo Federal ou ao Ministério Público 
que houver incorrido no excesso, a criação de cargo, 
emprego ou função.

(D)	 entende-se por transferência voluntária a destinação 
de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir as 
necessidades de pessoas físicas ou déficits de pes-
soas jurídicas, a qual deverá ser autorizada por lei 
específica, atender às condições estabelecidas na 
lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no or-
çamento ou em seus créditos adicionais.

(E)	 não integram a dívida pública consolidada as opera-
ções de crédito de prazo inferior a doze meses cujas 
receitas tenham constado do orçamento.

44.	O Direito Financeiro consiste num

(A)	 ramo do Direito Público que estuda a atividade fi-
nanceira do Estado sob o ponto de vista econômi-
co, ou seja, a atividade financeira do Estado que se 
desdobra em receita, despesa, orçamento e crédito 
público.

(B)	 sub-ramo do Direito Privado que estuda a atividade 
financeira do Estado sob o ponto de vista jurídico, 
disciplinando normativamente toda a atividade finan-
ceira do Estado, compreendendo todos os aspectos 
em que se desdobra.

(C)	 ramo do Direito Privado que estuda a atividade fi-
nanceira do Estado sob o ponto de vista econômi-
co, ou seja, a atividade financeira do Estado que se 
desdobra em receita, despesa, orçamento e crédito 
público.

(D)	 sub-ramo do Direito Público que estuda a atividade 
financeira do Estado sob o ponto de vista jurídico, 
disciplinando normativamente toda a atividade finan-
ceira do Estado, compreendendo todos os aspectos 
em que se desdobra.

(E)	 sub-ramo do Direito Público que disciplina o proces-
so de retirada compulsória, pelo Estado, da parcela 
de riquezas de seus súditos, mediante a observância 
dos princípios reveladores do Estado de Direito e a 
atividade financeira do Estado.

Direito Financeiro

41.	De acordo com a Lei no 4.320/64,

(A)	 os créditos suplementares e especiais serão autori-
zados e abertos por decreto executivo.

(B)	 são créditos adicionais, as autorizações de despesa 
não computadas ou insuficientemente dotadas na 
Lei de Orçamento.

(C)	 os créditos adicionais classificam-se em suplemen-
tares, os destinados a despesas para as quais não 
haja dotação orçamentária específica.

(D)	 os créditos adicionais classificam-se em especiais, 
os destinados a reforço de dotação orçamentária.

(E)	 os créditos adicionais classificam-se em ordinários, 
os destinados a despesas urgentes e imprevistas, 
em caso de guerra, comoção intestina ou calamida-
de pública.

42.	Estabelece a Lei no 4.320/64 que

(A)	 salvo determinação em contrário da lei que o insti-
tuiu, o saldo positivo do fundo especial apurado em 
balanço não será transferido para o exercício seguin-
te, a crédito do mesmo fundo.

(B)	 as entidades autárquicas ou paraestatais, exceto de 
previdência social ou investidas de delegação para 
arrecadação de contribuições parafiscais da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal 
terão seus orçamentos aprovados por lei do Poder 
Legislativo, salvo se disposição legal expressa deter-
minar que o sejam pelo Poder Executivo.

(C)	 as previsões para depreciação não serão computa-
das para efeito de apuração do saldo líquido das en-
tidades autárquicas e paraestatais.

(D)	 o controle da execução orçamentária não compre-
enderá o cumprimento do programa de trabalho ex-
presso em termos monetários e em termos de reali-
zação de obras e prestação de serviços.

(E)	 constitui fundo especial o produto de receitas es-
pecificadas que por lei se vinculam à realização 
de determinados objetivos ou serviços, facultada a 
adoção de normas peculiares de aplicação.
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Direitos Difusos e Coletivos

47.	O termo de ajustamento de conduta é considerado, 
pela doutrina majoritária, como um meio extrajudicial de 
solução de conflitos coletivos. Nesse sentido, seguindo 
tal orientação sobre o tema, é correto afirmar que

(A)	 são legitimados exclusivos para firmar esse docu-
mento, o Ministério Público, a Defensoria Pública, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

(B)	 no art. 5o, § 6o, da Lei no 7.347/1985, tem-se com cla-
reza o estrito rigor formal na formulação de termos 
de ajustamento de conduta.

(C)	 pode ser formulado de forma escrita ou verbal, po-
rém sempre perante a um órgão público que figurará 
como compromitente.

(D)	 para sua formalização, é dispensável a presença  
de advogados, bem como de testemunhas instru-
mentárias.

(E)	 precisa de homologação judicial para produzir efei-
tos porque possui eficácia de título executivo judicial.

48.	Assinale a alternativa que traz uma das competências ex-
clusivas da direção nacional do Sistema Único de Saúde 
(SUS), nos termos da Lei no 8.080/90.

(A)	 Formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação 
e nutrição.

(B)	 Promover a descentralização para os Municípios dos 
serviços e das ações de saúde.

(C)	 Acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarqui-
zadas do Sistema Único de Saúde (SUS).

(D)	 Gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros.

(E)	 Controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços 
privados de saúde.

49.	Maria é casada com João há 10 anos. Sempre dependeu 
financeiramente do marido. Recentemente João passou 
a tratar a esposa de maneira diferente. Num primeiro 
momento, passou a chamá-la de gorda e vagabunda. 
Depois disse que ela estava proibida de tomar anticon-
cepcional, pois era caro e ela que se virasse para não 
engravidar, porque ele não faria nada para evitar filhos. 
Por fim, disse em uma festa de família que Maria era 
ladra, pois, se ele estava endividado, isso se dava por 
que Maria “roubava” o dinheiro dele.

Diante desse quadro, nos termos da Lei no 11.340/2006, 
é certo afirmar que

(A)	 o primeiro ato de João contra Maria é exclusivamen-
te de violência moral.

(B)	 de todos os atos praticados por João contra Maria, o 
da violência física foi o mais grave.

(C)	 impedir Maria de usar anticoncepcional pode ser 
enquadrado como violência sexual.

(D)	 a acusação de “roubo” contra Maria se configura 
exclusivamente como violência psicológica.

(E)	 o ato de impedir que Maria utilize anticoncepcional, 
alegando seu preço alto, é tanto violência patrimonial 
quanto moral.

45.	De acordo com a Constituição Federal,

(A)	 o decreto do Poder Executivo competente disporá 
sobre dívida pública externa e interna, incluída a das 
autarquias, fundações e demais entidades controla-
das pelo Poder Público.

(B)	 o Banco Central não poderá comprar e vender títulos 
de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de 
regular a oferta de moeda ou a taxa de juros.

(C)	 a competência da União para emitir moeda será 
exercida exclusivamente pelo Banco Central.

(D)	 as disponibilidades de caixa da União serão depo-
sitadas no Banco do Brasil e as dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou 
entidades do Poder Público e das empresas por ele 
controladas, em instituições financeiras públicas ou 
privadas, ressalvados os casos previstos em lei.

(E)	 a lei ordinária disporá sobre operações de câmbio 
realizadas por órgãos e entidades da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios.

46.	Segundo a Constituição Federal,

(A)	 é obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades 
de direito público, de verba necessária ao pagamen-
to de seus débitos, oriundos de sentenças transita-
das em julgado, constantes de precatórios judiciários 
apresentados até 1o de julho, fazendo-se o paga-
mento até o final do exercício seguinte, quando terão 
seus valores atualizados monetariamente.

(B)	 os débitos de natureza alimentícia compreendem 
aqueles decorrentes de salários, vencimentos, pro-
ventos, pensões e suas complementações, benefí-
cios previdenciários e indenizações por morte ou por 
invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em 
virtude de sentença judicial transitada em julgado e 
serão pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, inclusive sobre os débitos de natureza ali-
mentícia cujos titulares, originários ou por sucessão 
hereditária, tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou 
sejam portadores de doença grave, ou pessoas com 
deficiência, assim definidos na forma da lei.

(C)	 é obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades 
de direito público, de verba necessária ao pagamen-
to de seus débitos, oriundos de sentenças transita-
das em julgado, constantes de precatórios judiciários 
apresentados até 1o de junho, fazendo-se o paga-
mento até o final do exercício seguinte, quando terão 
seus valores atualizados monetariamente.

(D)	 o Presidente do Tribunal competente que, por ato 
comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a 
liquidação regular de precatórios responderá pesso-
almente pelos créditos constantes nos precatórios e 
perante o competente Tribunal de Contas da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

(E)	 é vedada ao credor, nos termos da lei da entidade 
federativa devedora, a entrega de créditos em preca-
tórios para compra de imóveis públicos do respectivo 
ente federado.
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Direito Eleitoral

53.	Tendo em vista as Súmulas do Tribunal Superior Eleito-
ral, assinale a alternativa correta.

(A)	 O exercício do mandato, por si só, é circunstân-
cia que comprova a condição de alfabetizado do 
candidato.

(B)	 O juiz eleitoral pode, de ofício, instaurar procedimen-
to para impor multa pela veiculação de propaganda 
eleitoral irregular.

(C)	 O prazo de inelegibilidade pela condenação por abu-
so de poder econômico inicia no dia da eleição em 
que se verificou e finda no dia de igual número no 
oitavo ano seguinte.

(D)	 Nas ações que visem à cassação de registro, di-
ploma ou mandato há litisconsórcio passivo facul-
tativo entre o titular e o respectivo vice da chapa 
majoritária.

(E)	 O partido político é litisconsórcio passivo necessário 
em ações que visem à cassação da diplomação do 
candidato.

54.	Levando em conta as disposições penais constantes do 
Código Eleitoral, assinale a alternativa correta.

(A)	 Quando não há indicação do grau mínimo de pena 
imputada ao crime eleitoral, entende-se que será ele 
de 30 dias para detenção e 06 meses para reclusão.

(B)	 O crime de violar o sigilo do voto inadmite tentativa.

(C)	 O crime de injúria, previsto no Código Eleitoral, é de 
ação penal privada.

(D)	 O crime de reconhecer, como verdadeira, firma ou 
letra que não o seja, é próprio de funcionário público.

(E)	 Os crimes de injúria, difamação e calúnia, previstos 
no Código Eleitoral, são punidos de forma aumenta-
da, quando praticados em detrimento de Prefeitos e 
Governadores.

50.	A administração da vegetação natural para a obtenção 
de benefícios econômicos, sociais e ambientais, res-
peitando-se os mecanismos de sustentação do ecos-
sistema objeto do manejo, e considerando-se, cumu-
lativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas 
espécies madeireiras ou não, de múltiplos produtos e 
subprodutos da flora, bem como a utilização de outros 
bens e serviços, nos termos da Lei no 12.651/12, é o 
conceito de

(A)	 Área de Preservação Permanente.

(B)	 Reserva Legal.

(C)	 uso alternativo do solo.

(D)	 área rural consolidada.

(E)	 manejo sustentável.

51.	Sobre a usucapião coletiva, prevista na Lei no 10.257/01, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Com relação ao tempo, deve, quem pleiteá-lo, com-
provar sua posse há mais de cinco anos.

(B)	 Mesmo sendo proprietário de outro imóvel, quem 
está na posse de um terreno de forma coletiva tem 
direito de usucapi-lo.

(C)	 Mesmo que a coletividade que o requer tenha 
documentos escritos contendo frações ideais dife-
rentes para cada possuidor, é dever do juiz conceder 
a mesma área para cada qual, dividindo o espaço de 
forma igualitária.

(D)	 Nessa modalidade de usucapião, excepcionalmente, 
a lei afirma que o possuidor não pode, para o fim de 
contar o prazo exigido, acrescentar sua posse à de 
seu antecessor, mesmo que ambas sejam contínuas.

(E)	 Para que possa ser aplicada essa forma de aquisição 
de propriedade imobiliária a uma coletividade, a área 
deve ser igual ou superior a 250 metros quadrados.

52.	Assinale a alternativa que contém uma informação cor-
reta a respeito do Comitê sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, nos termos do que prevê o Decreto 
no 6.949/09, que promulgou a Convenção Internacio-
nal sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em  
30 de março de 2007.

(A)	 O Comitê entrou em vigor com 18 membros, poden-
do ser acrescido de mais seis membros ao alcançar 
60 ratificações ou adesões.

(B)	 Os membros desse Comitê são eleitos por vota-
ção aberta e justificada em sessões da Conferência 
dos Estados Partes, a partir de uma lista de pessoas 
designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais.

(C)	 O Comitê tem liberdade para estabelecer suas pró-
prias normas de procedimento. 

(D)	 Em caso de morte, demissão ou declaração de um 
membro de que, por algum motivo, não poderá con-
tinuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o 
tiver indicado não terá direito de designar um outro 
perito abrindo-se imediatamente novas eleições.

(E)	 O mandato dos membros eleitos na primeira elei-
ção expirou ao fim de quatro anos da vigência da 
Convenção.
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Legislação Processual Penal Especial

57.	A respeito da no Lei 8.666/93, é correto afirmar que

(A)	 os crimes nela previstos, se relacionados a licita-
ções promovidas pelo Município, serão de ação pú-
blica condicionada à representação da Câmara dos 
Vereadores.

(B)	 no processo e julgamento dos crimes nela previstos 
poderá a defesa arrolar até 08 testemunhas.

(C)	 da sentença de julgamento dos crimes nela previs-
tos caberá Apelação, interponível no prazo fatal de 
03 dias.

(D)	 os magistrados que verificarem em autos ou docu-
mentos de que conhecerem a ocorrência de crimes 
nela definidos, remeterão cópias ao Ministério Públi-
co, para oferecimento de denúncia.

(E)	 encerrada a instrução do processo para julgamento 
dos crimes nela previstos, as partes apresentarão 
alegações finais, no prazo de 10 dias.

58.	 Considerando a Lei no 1.079/50 e o Decreto-Lei no 201/67, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Nos crimes de responsabilidade dos Ministros do 
Supremo, o Senado Federal é, simultaneamente, o 
tribunal de pronúncia e julgamento.

(B)	 O processo e julgamento dos crimes definidos na Lei 
no 1.079/50 não poderão exceder 180 dias, contados 
da data da declaração de procedência da acusação.

(C)	 Os crimes de responsabilidades de Prefeitos, pre-
vistos no artigo 1o, do Decreto-Lei no 201/67, são 
julgados Pelo Poder Judiciário, mas dependem da 
autorização da Câmara dos Vereadores.

(D)	 No processo de cassação do mandato do Prefeito 
pela Câmara de Vereadores, o afastamento defini-
tivo do cargo dar-se-á pelo voto da metade de seus 
membros.

(E)	 O processo de cassação do mandato do Prefeito pela 
Câmara dos Vereadores deve estar concluído dentro 
de 120 dias, contados da data em que se efetivar a 
notificação do acusado, sob pena de arquivamento.

Direito Penal e Legislação Penal Especial

55.	Sobre os crimes contra a Administração Pública (arts. 312 
a 359-H, do Código Penal), assinale a alternativa correta.

(A)	 A conduta de extraviar livro oficial de que se tem a 
guarda em razão do cargo caracteriza o crime de 
corrupção passiva.

(B)	 A conduta de patrocinar interesse privado perante a 
Administração Pública, valendo-se da qualidade de 
funcionário público, caracteriza o crime de tráfico de 
influência.

(C)	 A conduta de desobedecer ordem, ainda que ilegal, 
de funcionário público caracteriza o crime de deso-
bediência.

(D)	 Importar mercadoria proibida caracteriza o crime de 
descaminho.

(E)	 Inovar artificialmente em processo administrativo o 
estado de lugar, com o fim de induzir a erro o juiz, 
caracteriza crime de fraude processual.

56.	A respeito do Decreto-Lei no 201/67, é correto afirmar que

(A)	 os crimes de responsabilidade, definidos no artigo 
1o, são punidos com reclusão de 02 a 12 anos.

(B)	 a quebra de decoro do cargo pelo Prefeito é crime de 
responsabilidade, previsto no artigo 1o, sujeitando-o 
à reclusão de 02 a 12 anos.

(C)	 a conduta de aplicar indevidamente verba pública é 
crime de responsabilidade, punível com reclusão de 
02 a 12 anos.

(D)	 são infrações político-administrativas dos Prefeitos 
impedir o regular funcionamento da Câmara e o não 
atendimento, sem justo motivo, de pedidos de infor-
mações da Câmara dos Vereadores.

(E)	 a conduta de conceder empréstimo ou subvenção, 
sem autorização da Câmara de Vereadores, é infra-
ção-político administrativa, sujeitando o Prefeito a 
cassação do mandato.
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Legislação Municipal

59.	No processo destituitório de Vereadores da Câmara do 
Município de Piracicaba, na hipótese de a Comissão 
Processante concluir pela improcedência das acusações 
contra o Vereador denunciado, o Regimento Interno esta-
belece que o respectivo parecer

(A)	 implicará no arquivamento imediato do processo, 
dispensada a apreciação e votação do Plenário.

(B)	 deverá ser submetido ao Plenário, e, se rejeitado, 
por maioria absoluta, o processo deverá ser reme-
tido à Comissão de Legislação, Justiça e Redação.

(C)	 será submetido ao Plenário, e, se aprovado, será en-
viado ao Presidente da Casa, que deverá promover 
sessão de desagravo ao Vereador denunciado.

(D)	 será remetido diretamente à Comissão de Legisla-
ção, Justiça e Redação, onde será novamente anali-
sado e votado para elaboração de um novo parecer.

(E)	 será objeto de discussão e votação pelo Plenário, e, 
se rejeitado, por maioria simples, será aberta nova 
oportunidade de defesa do Vereador denunciado.

60.	Considerando o disposto na Lei Orgânica do Município 
de Piracicaba, assinale a alternativa correta a respeito da 
alienação de bens municipais.

(A)	 Subordinada à existência de interesse público devi-
damente justificado, será sempre precedida de ava-
liação e de licitação.

(B)	 Quando móveis, dependerá de autorização legislati-
va e licitação, podendo, no entanto, ser dispensada 
nos casos previstos na Lei.

(C)	 A permuta de bens imóveis somente pode ser feita 
entre entes públicos, exigida a autorização legislati-
va, não sendo admitida a dispensa de licitação.

(D)	 A doação de bens móveis, para fins de interesse so-
cial, poderá ser feita diretamente, por inexigibilidade 
de licitação.

(E)	 A alienação de bens imóveis depende de autoriza-
ção legislativa, mas em caso de doação a lei admite 
a dispensa de licitação.
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